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MENSAGEM Nº 079 

 

 

 

Prezado Senhor, 

 

 

 

 

Pelo presente, encaminha-se Projeto de Lei que 

“ALTERA O § 4º, DO ART. 1º DA LEI N.º 8.292, DE 30 DE JUNHO DE 2015, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS”, para apreciação dessa Casa. 

 

Pelo presente, estamos encaminhando Projeto de 

Lei que visa alterar o § 4º do artigo 1º da Lei n.º 8.292 de 30 de Junho de 2015, propondo 

passar para 2 anos o prazo de residência no local a fins de ter direito na concessão de licença 

especial e provisória a título precário aos estabelecimentos localizados em áreas verdes, 

institucionais, públicas, pertencentes ao Município de São Leopoldo, ou de ocupação 

consolidada, que apresentem características de urbanização formal, mantendo a caracterização 

definida pela própria lei.  

  

A referida alteração legislativa, tem como objetivo 

possibilitar a regularização provisória dos comércios e prestadores de serviços  em áreas 

públicas, garantindo novas oportunidades de desenvolvimentos, gerando novos empregos, 

movimentando a economia e contribuindo  na arrecadação para o Município.  

Ademais, com o aumento do desemprego, a 

reforma trabalhista,  houve um crescimento considerável de pedidos para regularização do 

comércio e principalmente de prestadores de serviços, muitos através de MEI- Micro 

Empreendedor Individual, em áreas públicas e/ou ocupação consolidada, fato que, dado o 

elevado prazo exigido de residência no local pela  legislação do Município de São Leopoldo, há 

um número elevado de protocolos indeferidos, em razão do prazo prolongado. Este cidadão, 

passa a trabalhar na irregularidade e na informalidade, contribuindo para o aumento da 

sonegação tributária. 

Enfrentar este quadro, e propor alternativas, 

mesmo que de forma provisória, é tarefa de quem está regularizando diversos imóveis da 

cidade, mas ao mesmo tempo, percebe-se a necessidade de tomar pedidas urgentes para 

viabilizar empreendimentos e inclui-los nos processos de regularidade, mesmo que, ainda de 

forma precária.   

  

Importante frisar que tal alteração não tem o 

condão de incentivar novas  ocupações no Município, basta ver a política de fiscalização 

implementada na cidade, colaborando ainda, que a determinação legal  é clara, as licenças tem 

caráter provisório e precário, e somente serão concedidas quando a questão da terra estiver 

consolidada, há no mínimo dois anos e o cidadão comprovar sua moradia, no local, neste 

período.  

 

Ilmo. Sr. 

Vereador José Ary Moura   

Presidente da Câmara Municipal de São Leopoldo  

Nesta Cidade  
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Acontece que em inúmeras localidades do 

Município temos áreas de loteamentos irregulares consolidadas com cidadãos empreendendo, 

mas que com a atual legislação inviabiliza a sua regularidade. Este projeto visa dar guarida e 

trazer para a regularidade este empreendedor, friso, mesmo que ainda, em caráter provisório e 

precário. 

 

Dessa forma, solicitamos que esta egrégia Câmara 

Municipal aprecie e vote este projeto. 

 

São Leopoldo, 1º de julho de 2019. 

 

 

 

 

 

ARY JOSÉ VANAZZI 

                                                                                        PREFEITO MUNICIPAL 
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        PROJETO DE LEI  

                        

       

Altera o § 4º, do Art. 1º da Lei n.º 8.292, 

de 30 de junho de 2015, e dá outras 

providências. 

 

 

    Art. 1º. Fica alterado o § 4º do Art. 1ª da Lei n.º 8.292, de 30 de junho de 2015 que passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

 

§ 1º - INALTERADO 

§ 2º - INALTERADO 

§ 3º - INALTERADO 

 

§ 4º  Apresentar certidão de órgão competente, comprovando residência no local de pelo menos 

2 (dois) anos ou documento comprovando concessão de uso através de programas sociais do 

Município, Estado ou Governo Federal. 

 

§ 5º – INALTERADO  

§ 6º – INALTERADO 

§ 7º - INALTERADO 

§ 8º - INALTERADO 

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

 

 

Prefeitura Municipal de São Leopoldo, ................................ 

      

   


